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PREFEITURA  DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE
ESTADO DE SÃO PAULO


LEI Nº 2561
De   09/10/13
Dispõe sobre criação  do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 
Luciano de Almeida Semensato, Prefeito da Estância Climática de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte, 

  L E I :

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
ART. 1º - Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Caconde com o objetivo de assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais a esse público.

 
ART. 2º - Caberá aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa com deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos quanto à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

 
ART. 3º - Para os efeitos desta lei, considera-se pessoa com deficiência aquelas com deficiência física, auditiva, visual, mental severa ou profunda, deficiências múltiplas ou com transtorno global do desenvolvimento, e que – pela sua/s deficiência/s – possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade.

                         CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

ART. 4º - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência é um órgão permanente, sendo político, financeiro e administrativamente autônomo, de caráter , deliberativo, consultivo e fiscalizador relativo à sua área de atuação, incumbido de atuar na defesa intransigente do direito da pessoa com deficiência, com os seguintes objetivos:

 I –         elaborar o seu regimento interno;

II –       promover o estudo da realidade da comunidade Cacondense e constituir um banco de dados com mapeamento das pessoas com deficiência, tendo em vista a busca de políticas e propostas que visem a solucionar os problemas de inclusão e integração no Município;

III –      estabelecer diretrizes a serem observadas nos planos, programas e projetos da política municipal para inclusão da pessoa com deficiência e propor as providências necessárias à sua completa implantação e ao seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as de caráter legislativo;

IV –      zelar pela efetiva implantação da política municipal para inclusão da pessoa com deficiência;

V –        acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas municipais da acessibilidade à educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, cultura, turismo,  lazer, urbanismo e outras relativas à pessoa com deficiência;

VI –      acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do Município, sugerindo as modificações necessárias à consecução da política municipal para inclusão da pessoa com deficiência;

VII –     zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da pessoa com deficiência;

VIII –   estudar e sugerir medidas que visem à expansão e ao aperfeiçoamento da qualidade de vida da pessoa com deficiência;

IX –      propor e incentivar a realização de campanhas que visem à prevenção de deficiências e à promoção dos direitos da pessoa com deficiência;

X –        Assegurar a publicidade de informações sobre a atuação do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência;

XI –      Manter intercâmbio com o Conselho Nacional e Estadual da Pessoa com Deficiência, com Conselhos Municipais de outros municípios e com demais Conselhos Municipais;

                             SEÇÃO I

        Da Composição dos Conselheiros

ART. 5° - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será composto por onze (11) membros, e por seus respectivos suplentes, de reconhecida idoneidade, conhecimento e vivência com as atividades de defesa dos direitos humanos no Município, nomeados por Portaria pelo Prefeito Municipal, observando a indicação de representantes dos seguintes órgãos ou entidades:

 I –         Do Governo Municipal

a) um (01) representante titular e um (01) suplente do Prefeito Municipal;

b) um (01) representante titular e um (01) suplente da Secretaria Municipal de Saúde;

c) um (01) representante titular e um (01) suplente da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

d) um (01) representante titular e um (01) suplente da Secretaria Municipal de Esporte ;

e) um (01) representante titular e um (01) suplente da Secretaria Municipal de Trânsito.

f) um (01) representante titular e um (01) suplente da Secretaria Municipal de Engenharia

 


II –       Dos Usuários

a) um (01) representante titular e um (01) suplente das pessoas com deficiência física;

b) um (01) representante titular e um (1) suplente da APAE;

c) um (01) representante titular e um (1) suplente do Asilo;

d) um (01) representante titular e um (1) suplente do Hospital;

e) um (01) representante titular e um (1) suplente de Clinicas de Fisioterapia.

 
Art. 6º - As funções de membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência não serão remuneradas e seu exercício será considerado serviço de relevância pública prestado ao Município.


Art. 7º - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência terá uma diretoria composta pelo Presidente, Vice-Presidente e Secretário, e serão eleitos por seus pares.

I – Do Mandato e Alternância

  
ART. 8° - O mandato dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será de dois (02) anos e permitida uma recondução. 

  
ART. 9º - Perderá o mandato o conselheiro que:

I –         faltar, no período de um ano, a três reuniões consecutivas ou a cinco intercaladas sem justificativa, que deverá ser apresentada na forma prevista no regimento interno do Conselho;

II –       apresentar renúncia ao Conselho, que será lida na sessão seguinte a de sua recepção pela Presidência;

III –      apresentar procedimento incompatível com a dignidade das funções, bem como não executar suas funções com respeito, disciplina, dedicação, cooperação e discrição para alcançar os objetivos definidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência;

  
ART. 10 - O funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será regulamentado em Regimento Interno, a ser homologado pelo Prefeito Municipal, através decreto municipal.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

ART. 11 - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de trinta dias, contados da sua publicação. 

  ART. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal da Estância Climática de Caconde, em 09 de outubro de 2013.

                                    Luciano de Almeida Semensato

                                    Prefeito

Registrado e publicado neste Gabinete em 09/10/13.

Notificado os interessados na data supra mencionada.
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